
QuestÃµes tÃ©cnicas e polÃticas barram mudanÃ§as no paÃs

QuestÃµes tÃ©cnicas e polÃticas estÃ£o emperrando, mais uma vez, a reforma do sistema partidÃ¡rio
e eleitoral brasileiro. MudanÃ§as como o financiamento pÃºblico exclusivo de campanhas e a fidelidade
partidÃ¡ria deverÃ£o ir para as calendas.

O problema tÃ©cnico Ã© que as comissÃµes temÃ¡ticas permanentes da CÃ¢mara dos Deputados
estÃ£o acÃ©falas, desde o inÃcio da atual sessÃ£o legislativa, em 15 de fevereiro passado. Desse
modo, a reforma polÃtica, que estÃ¡ sendo relatada pelo deputado Ronaldo Caiado (PFL-GO), ainda
nÃ£o pode ser apreciada pela ComissÃ£o de ConstituiÃ§Ã£o e JustiÃ§a.

Os lÃderes partidÃ¡rios ainda nÃ£o fizeram a escolha das comissÃµes, o que acontece anualmente,
porque isto depende da aprovaÃ§Ã£o, em plenÃ¡rio, de um projeto de resoluÃ§Ã£o que muda a sua
configuraÃ§Ã£o. Para que o projeto seja apreciado, os parlamentares terÃ£o de enfrentar uma maratona
de votaÃ§Ãµes de 17 Medidas ProvisÃ³rias, que estÃ£o trancando a pauta do plenÃ¡rio.

Nada pode ser votado antes das MPs e, a cada dia, novas medidas engrossam a lista ao vencerem o prazo
de 40 dias, sem serem apreciadas, apÃ³s o envio para a CÃ¢mara pela PresidÃªncia da RepÃºblica.

O propÃ³sito de Ronaldo Caiado Ã©, como ele diz, diminuir os absurdos e moralizar o sistema polÃ­
tico. Mas, diversos pontos de sua proposta enfrentam a resistÃªncia de partidos pequenos e das
agremiaÃ§Ãµes fisiolÃ³gicas. O Partido Popular Socialista (PPS), por exemplo, Ã© contra a
concepÃ§Ã£o geral da reforma.

O conjunto de mudanÃ§as nÃ£o inclui instrumentos que adaptem o sistema para um regime
parlamentarista de governo. Em outro ponto, o PPS Ã© contrÃ¡rio Ã  clÃ¡usula de barreira, mecanismo
pelo qual uma agremiaÃ§Ã£o sÃ³ poderia ter representaÃ§Ã£o na CÃ¢mara se exibisse 2% de votos
vÃ¡lidos em nÃvel nacional e pelo menos cinco deputados federais eleitos em cinco Estados diferentes.

Os lÃderes das sete maiores agremiaÃ§Ãµes da CÃ¢mara jÃ¡ assinaram um requerimento de urgÃªncia,
o que tiraria o projeto da Reforma da ComissÃ£o levando-o para a apreciaÃ§Ã£o em plenÃ¡rio, depois,
Ã© claro, da eliminaÃ§Ã£o das MPs. No entanto, partidos como o PL, PTB e PP sÃ£o contrÃ¡rios, o
que leva Ã  previsÃ£o de que a reforma nÃ£o serÃ¡ apreciada neste ano, jÃ¡ que a partir de julho o
Congresso entrarÃ¡ em recesso branco diante das eleiÃ§Ãµes municipais de outubro prÃ³ximo.
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